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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A conclusão da CLN, adotando proposição do digno Conselheiro Eduardo Martines Júnior, Relator à mesma, foi a de recomendar a constituição de Comissão  para elaboração de norma pertinente.

A matéria, de fato, a par dos esclarecimentos solicitados pela instituição interessada, induz ao cumprimento das atribuições deste Conselho, mediante orientação cabal, que esclareça dúvidas e proporcione diretriz consistente para o sistema educacional.

Isto conduzirá à proposição de Deliberação e Indicação pertinente, que se acrescentarão ao presente Parecer.

1.1.1 Em ofício à Presidência deste Colegiado, a FATEB — Faculdade de Tecnologia de Birigüi — refere-se a fato ocorrido naquela Instituição, em que houve “pedido de aplicação dos benefícios do Decreto-Lei nº 1.044, de 21-10-1969, indeferido pela Direção, e decisão essa modificada pelo poder judiciário”; aduz que “A Meritíssima Juíza da 2ª Vara da Comarca de Birigüí estabeleceu o cumprimento imediato de sua decisão, o que coube à FATEB executar, o que demonstra que a respeitável sentença transitou em julgado, nada havendo a recorrer” (grifado pelo Relator). 

Explica que “A leitura da posição assumida pela Direção da FATEB indica a maneira como buscou aplicar o ‘espírito’ do Decreto-Lei nº 1.044 no caso em tela,  mas discordante do entendimento judicial, situação que poderá vir a se repetir de futuro em casos semelhantes” (grifado pela Instituição consultante). Acrescenta seu objetivo de a definição do CEE “se tornar orientação, segura, precisa e dissipadora de dúvidas a respeito da aplicação do Decreto-Lei nº 1.044, de 21-10-1969”.

Pede definição de “questões e expressões, — ainda que tudo indiquem serem óbvias — entre outras, as seguintes” (sic):

“a) trabalhos domiciliares: seu significado, condições de sua aplicação, etc, e o ‘considerando’ da equivalência de cursos e estudos;

Após reiterar o bom intuito da consulta, junta a “cópia integral do caso de que se solicita o exame” (encontra-se nas folhas 05 a 87 dos autos).

1.1.2 Tem-se, em seguida, o ofício da Meritíssima Juíza (fls. 05), com data de 07-05-2003, determinando à FATEB que, “no prazo de dez dias, preste as informações necessárias, esclarecendo que não foi concedida a liminar pleiteada”.

1.1.3 Segue-se (fls. 06 a 15 dos autos) a íntegra do pleito formulado pelo aluno em Juízo: mandado de segurança, com pedido de liminar, com data de 28-04-2003.

Inicia-se com a informação do problema de saúde havido. No princípio de novembro de 2002, o impetrante, “por orientação médica, foi internado [Hospital Francisco Morato de Oliveira, do IAMSPE, nesta Capital] e submetido a uma laparotomia exploradora (incisão destinada a abrir a cavidade abdominal), onde foi realizada cirurgia de gastroplastia redutora para correção de obesidade mórbida” (sic), ficando hospitalizado durante seis dias e “recebendo alta com indicação de repouso absoluto domiciliar”. Veio a ocorrer complicação cirúrgica que motivou, três dias após a alta, sua nova internação, na Santa Casa de Misericórdia de Birigüí, em que permaneceu dois dias e, por orientação médica, já no dia seguinte, voltou a ser internado nesta Capital, no mesmo Hospital do IAMSPE, em que foi novamente operado, lá permanecendo até ter alta em 18-03-2003.

A fim de não perder o sexto semestre e poder matricular-se no sétimo, requereu, em 08-01-2003, os benefícios do Decreto-Lei nº 1.044/69, o que lhe foi negado pela FATEB. Diz no requerimento, em que é solicitado liminarmente o mandado de segurança, os pontos em que, em síntese, a Instituição baseou a recusa: não havia, na documentação apresentada, indicação de suficiência psicológica e intelectual para regular prosseguimento da atividade escolar; na data do requerimento dos benefícios do Decreto-Lei nº 1.044/69, a Instituição já havia encerrado o expediente do ano letivo de 2002; o estudante, após ter realizado as avaliações do primeiro bimestre e não ter feito as do segundo, não tinha média suficiente para caracterizar o mínimo de rendimento previsto no regimento escolar; e o requerimento do benefício foi feito fora de prazo. 

Considerando ilegal e inconstitucional a decisão da escola, decidiu recorrer à Justiça. 

O pleito judicial invoca razões de Direito. A par do Decreto-Lei nº 1.044/69, relembra disposições gerais da Constituição de 1988 e o Parecer CEE nº 1870/84, que transcreve. Finaliza com a indicação dos pressupostos para a concessão liminar da segurança que pede. Foram juntadas cópias: de documentos relativos à sua condição de aluno; de seu requerimento dos benefícios do Decreto-Lei nº 1.044/69; do indeferimento da petição; de textos precedentes da Secretaria da Educação do Estado; de documentos referentes ao problema de saúde e do indeferimento da liminar pela Meritíssima Juíza (fls. 16 a 49).

1.1.4 Com data de 15-05-2003, a FATEB prestou à Meritíssima Juíza as informações por ela solicitadas (fls. 50 a 63). Ressalta o texto que o Parecer 1570/84 deste Conselho referia-se a caso de segundo grau, atual Ensino Médio, e invoca interpretação diversa de outros pareceres deste Conselho, referentes ao terceiro grau (Ensino Superior): 37/77, 1534/85, 763/78 e 761/80; e, referente a segundo grau (Ensino Médio), o Parecer 351/80. Acrescenta, também, a essência de decisão do Tribunal Federal de Recursos quanto à apelação nº 87.513, em mandado de segurança, também com interpretação análoga à que adotou a FATEB quanto ao caso. 

São contestadas algumas particularidades do pleito judicial, o que é feito com a transcrição de disposições regimentais correlatas.

Em essência, o documento da Escola traduz interpretação de que o benefício do Decreto-Lei não é aplicável, em função, principalmente, do que pareceu à Instituição, em termos de ensino e formação: o estudante não estava, a seu ver, em condições de cursar o semestre seguinte. Esta a essência, pois os aspectos formais, relacionados com regimento escolar, prazos e documentação — no entender do Relator — são invocados como suporte dessa essência. 

Afirma o Diretor Geral da Instituição, em sua conclusão, que teria havido “abuso de poder” se tivesse autorizado matrícula no sétimo semestre sem a conclusão do sexto e se considerasse aplicável ao caso o benefício do Decreto-Lei nº 1.044/69, pois estaria, a seu ver, “ajustando a norma à situação de interesse pessoal, em detrimento de sua [da norma, obviamente] finalidade”. Foram juntadas (fls. 64 a 79) cópias das decisões invocadas e de calendário escolar, com indicação do número de dias letivos.

1.1.5 Com ofício de 13-06-2003 (fls. 80), a Meritíssima Juíza encaminhou à FATEB sua sentença (fls. 81 a 85), sendo mais do que recomendável   — no entender do Relator —,   que se a conheça em sua íntegra, para boa compreensão do âmago desta questão e das divergências compreensíveis a seu respeito, e para que se entenda a necessidade de orientação a ser exarada por este Conselho. 

1.1.6 A Instituição determinou as providências pertinentes, para que se desse, ao aluno, ciência da sentença, o que se fez, com orientação para o cumprimento da mesma (fls. 86 e 87).

1.1.7 Juntou-se aos autos (fls. 88 e 89) cópia do Parecer CNE nº 6/98, de 07-04-98, tendo como interessado o Ministério da Educação e do Desporto, sobre o “Entendimento a respeito da vigência do Decreto-Lei nº 1.044/69, de que foi Relator o Cons. Carlos Roberto Jamil Cury.

Destinou-se o processo, especificamente, à definição da vigência ou não do Decreto-Lei nº 1.044/69 após a edição da atual LDBEN.

Após rememorar aspectos anteriores dessa questão, dentre os quais o de que “O referido Decreto-Lei apoia-se em três princípios: o do direito à educação; o da impossibilidade de observância dos limites mínimos de freqüência à escola em função de condições desfavoráveis de saúde; e, finalmente, a admissibilidade de adoção de regime excepcional de atendimento ao educando”, é considerado “que permanece válida a fundamentação que motivou a edição do referido Decreto-Lei e não havendo na LDBEN nada que expressamente especifique ou regule em sentido contrário o conteúdo do referido Decreto-Lei e não havendo incompatibilidade do mesmo com a Lei, a Câmara de Educação Básica do CNE, após consulta do setor jurídico competente, entendeu que não há necessidade de edição de nova norma sobre o assunto. No presente caso, não houve revogabilidade do Decreto-Lei nº 1.044/69 face ao art. 92 da LDBEN e de acordo com a Lei de Introdução do Código Civil, Decreto-Lei nº 4.657 de 04-09-42”. O voto do Relator, aprovado pela Câmara é “de que o Decreto-Lei nº 1.044/69 ainda vigora e não deixará de viger em face do art. 92 da LDBEN.

1.1.8 Anexaram-se cópias de numerosos pareceres, a cujo elenco será feita referência mais adiante.

O Parecer CEE nº 1383/85 (fls. 90 a 93), da Consª Cecília Vasconcellos Lacerda Guaraná, é exemplo de situação precedente à atual LDBEN. È matéria de interesse de estudantes que haviam estado ausentes às aulas, devido a moléstia grave comprovada que fora até motivo de hospitalização, cujo processo transitou pelos órgãos da Secretaria da Educação. Consta do texto, adotado como substitutivo (transformado em declaração de voto o parecer adotado pela Câmara do 2º Grau, do Cons. Heitor Pinto e Silva Filho): “não só do ponto de vista legal, como também de desburocratização”, “observado na íntegra o Decreto-Lei nº 1.044/69 [grifado pela autora], os atos escolares podem e devem ser homologados pelo Delegado de Ensino no uso das atribuições que lhe são conferidas”, citando para essa prerrogativa “o inciso XVIII do artigo 144 do Decreto Estadual 1510/76”. Na conclusão, são convalidados estudos de recuperação realizados em período especial.

Ilustra também situação precedente à LDBEN vigente, mas já subseqüente à Constituição de 1988, o Parecer CEE nº 1103/89, da Consª Elba Siqueira de Sá Barreto, de idêntica orientação.

O Parecer CEE nº 161/90, do Cons. Octávio César Borghi, embora mantendo a retenção de aluno, destaca, em sua apreciação: “Tivesse o aluno pleiteado, no devido tempo, o regime de estudos com tratamento excepcional, com fulcro no Decreto-Lei nº 1.044/69, teria direito, não apenas ao conjunto de sua freqüência como à assistência da Escola no período em que esteve sob cuidados médicos, mercê da doença que o acometeu” (sic).

1.1.9 É bastante instrutiva a leitura desses pareceres, pois, em seu conjunto e em cada um deles, tem-se invariavelmente a evidência de interpretação do Decreto-Lei nº 1.044/69, que antecede, ao longo de mais de três decênios, o presente processo.

1.1.10 A informação técnico-jurídica do digno Assistente Técnico Dr. Luiz Roberto Leão Álvares (fls.118 a 134), a par de meticulosa descrição da evolução do procedimento, contida nos autos, apresenta o elenco (fls. 120 e 121) “das diversas manifestações deste Conselho, do extinto Conselho Federal de Educação e de autoridades do Poder Judiciário” e de “outras manifestações”, de que foram juntadas cópias. Acentua, com propriedade: “Embora acreditando que a maioria, quando não a totalidade, das aludidas dúvidas possa ser clareada por meio de uma análise criteriosa das manifestações acima elencadas, seguem os esclarecimentos abaixo”. 

Passa então a responder (fls. 121 a 125) os quesitos, de a a g, que compõem a formalização da consulta da FATEB (de fls. 03 e 04 dos autos), o que merece conhecimento de sua íntegra, que se procura sintetizar a seguir.

a) Relembra a Indicação 09/97, que estabelece ser “efetivo trabalho escolar” o que se faz em outros recintos, além das salas de aulas, inclusive os domiciliares, de alunos “fisicamente ausentes” das mesmas (grifado pelo Assistente Jurídico).

 “Quanto ao terceiro considerando” do Decreto-Lei, destaca as três excepcionalidades visadas, para dar cumprimento aos dois que o precedem, justificando os artigos 1º e 2º do Decreto-Lei. Antecipa que, no texto, aqui sintetizado, procurará esclarecer as “condições de sua aplicação”.

b) Sobre o comprovante da conservação das condições intelectuais e emocionais necessárias —  preferindo a expressão verificação, em lugar de comprovante — relembra o Parecer nº 1103/89 (citado no presente Relatório), indicando que se pode efetivar durante ou após a realização excepcional dos trabalhos escolares.

c) Entende que o pedido do benefício do Decreto-Lei nº 1.044/69 pode ser deferido após o período de ausência, e, para isso, evoca o Parecer CEE nº 1570/84, apontando que o Decreto-Lei não estabelece prazo para o aluno requerer, tendo “a ressalva de uma tolerância compatível com a natureza e a circunstância do impedimento” e, ainda, conforme o Parecer CEE nº 271/77, que o processo tem início com requerimento, logo que ocorra a impossibilidade de freqüência.

d) Considera possível conciliar a comparação do estado de doença com a inexistência de abono de faltas e, para isso, indica o Parecer CEE nº 1.103/89, não obstante estar explícito, no Parecer CEE nº 371/77, que o Decreto-Lei “não consagra o instituto do abono de faltas”.

e) Em conseqüência, é afirmativa a possibilidade de realizar os trabalhos domiciliares quando o aluno volta a freqüentar as aulas, o que é enfatizado pelo fato de que nem sempre eles são necessários.

f) Quanto à dúvida sobre o disposto nas alíneas a e b do art. 1º do Decreto-Lei [ser realizável tanto no regímen anual como no semestral], assinala que a objetividade do tratamento de exceção dos casos é independente do momento, modalidade ou tipo de educação, ensino ou curso.

g) Sobre as possibilidades de a escola atribuir exercícios domiciliares, com seu acompanhamento, quando há pedido retardado, e, ainda, especificamente sobre ausência de curta duração, fez-se a pergunta: perde o aluno oportunidade de exercitar os benefícios do referido Decreto Lei? A douta Assistência Jurídica esclarece que os benefícios constituem direito em qualquer das hipóteses previstas no artigo 1º do Decreto-Lei nº 1.044/69. 

Aduz-se, no presente Relatório, sobre a segunda  parte — indicada na consulta como “apenas alguns dias” de ausência —, que raramente há dificuldade capaz de levar a situações complexas nas curtas ausências, resolvendo-se geralmente o problema dentro da rotina escolar, ressalvados eventuais detalhes circunstanciais.

Diz ainda o Sr. Assistente Jurídico que, como sempre, na aplicação do diploma legal, deve ser observado o “princípio da finalidade, sem prejuízo, evidentemente, dos demais princípios constitucionais como os da moralidade, razoabilidade e legalidade”, assinalando “que não convém, em nome deste último, incidir-se num formalismo que não leve em conta os demais”, e relembrando, conforme o Parecer CEE nº 780/78, que “A escola e os professores precisam inspirar-se menos em razão de uma obrigação e mais em um dever. A matéria-prima da primeira é de natureza jurídica, enquanto que da segunda é de natureza ética”. Ressalta ser fundamental, quanto ao Decreto-Lei, garantir o “tratamento excepcional” e o “direito à educação”; o primeiro, “independentemente da compensação nele mencionada, quando seus [dos alunos] estados de saúde ou as possibilidades da escola não sejam compatíveis com os exercícios domiciliares com acompanhamento da escola”.

Propõe no final, que o assunto seja submetido à apreciação da CLN.

1.1.11 Relatou o Processo na CLN o Cons. Eduardo Martines Júnior, seu digno Presidente.

Após síntese da origem do Processo, fez minuciosa apreciação do assunto e do Decreto-Lei nº 1.044/69 — englobando a Lei 6.202/75, que estendeu os benefícios do Decreto-Lei às gestantes, a partir do 8º mês de gravidez —, considerando também decisões e pareceres precedentes, inclusive o Parecer CEB nº 06/98, do Conselho Nacional de Educação (já mencionado neste Relatório) e a orientação que figura em página eletrônica do MEC, afirmando a atual vigência do referido  Decreto-Lei.

Centraliza o problema na questão de estar ou não ab-rogado o Decreto-Lei (por idêntica razão, também a Lei 6.202/75) pela Lei nº 9394/96 (LDBEN), apesar do que decidiu o Conselho Nacional de Educação.

A seu ver, houve a ab-rogação, pelo fato de a LDBEN ter imposto “a obrigatoriedade de freqüência ao aluno e não previu como exceção o regime jurídico previsto no Decreto-Lei nº 1.044/69. Logo, pelo critério cronológico de solução das antinomias entre normas jurídicas, houve ab-rogação do mencionado Decreto-Lei”, segundo seu entendimento.

Ressalta, “por lealdade ao debate, que o Poder Judiciário tem passado ao largo da questão da ab-rogação do Decreto-Lei nº 1.044/69, decidindo questões fáticas mas tangenciando o punctum saliens debatido neste parecer”. Assinale-se que o ilustre Relator à CLN reuniu copiosa documentação de textos judiciais, onde se confirma, como regra, a não discussão de vigência do Decreto-Lei.

Na seqüência, com propriedade, considera que a regulamentação específica do tema deve ser feita no âmbito estadual, pelo Conselho Estadual de Educação.

Sua conclusão, adotada na CLN por unanimidade, sugeriu a constituição de Comissão, com representantes de ambas as Câmaras, para estudar e propor projeto de resolução pertinente.

 A ilustre Presidência deste Conselho designou para compor essa comissão o nobre Cons. João Gualberto de Carvalho Meneses, que a preside, e este Conselheiro, que recebeu a missão de Relator, indicando também para subsidiar seus trabalhos o ilustre Cons. Eduardo Martines Júnior.

1.2 APRECIAÇÃO

1.2.1 Preliminarmente, a exemplo do Poder Judiciário   — nos casos em que foi solicitado —, fica esclarecido que não se tratará neste Parecer da vigência ou não do Decreto-Lei nº 1.044/69, por razões de competência.

Assim, a par dos esclarecimentos pedidos pela Instituição FATEB, competentemente prestados pela digna Assistência Jurídica, tratar-se-á do que foi proposto pela CLN.

Relembre-se, apenas, que a LDBEN precedente, Lei Federal nº 5692, de 11-08-1971, em seu artigo 14, parágrafo 3º, já estabelecia exigências relativas à freqüência como requisitos para aprovação. Mesmo antes dela, já havia disposições que impunham limites às ausências.

Ao longo desses 35 anos de sua existência, portanto, o Decreto-Lei nº 1.044/69 vem convivendo com a obrigatoriedade de freqüência.

No espírito da legislação, avulta pois à preponderância, a cada caso que surge, da garantia do direito à educação e, para isso, a do tratamento especial — evidentes, de modo geral, nas decisões —, e representando o “princípio da finalidade” do diploma legal, “sem prejuízo ... ... dos princípios da moralidade, razoabilidade e legalidade,” como destaca o douto Assistente Técnico Jurídico, que aduz o extraído  do Parecer CEE nº 780/78: “A escola e os professores precisam inspirar-se menos em razão de uma obrigação e mais em um dever. A matéria-prima da primeira é de natureza jurídica, enquanto que da segunda é de natureza ética”.

Não é outro, certamente, o motivo das pendências que surgem, como no caso que deu origem a este Parecer. É necessário identificar, com a maior segurança possível, o que é melhor para o aluno, quanto à sua formação e, freqüentemente, até quanto à própria saúde, que pode ser influenciada, positiva ou negativamente, em função do progresso ou do insucesso educacional, que podem resultar da orientação adotada pela Escola frente a seu problema.

1.2.2 Assim, no caso — conquanto transitado em Juízo e sem haver recurso referente à decisão —, há considerações oportunas para suporte do que se concluirá.

Transparece a lisura do procedimento da Instituição, quanto ao mérito. Sentiu-se ela na obrigação formal de indeferir, para não transgredir o Regimento Escolar. Dificilmente, à luz regimental, a orientação poderia ser diversa.

A Meritíssima Juíza, por sua vez, investida do poder que tem, utilizou-o inspirada no que se lhe afigurou dever de conceder a exceção, para assegurar o direito à educação. Não se pode deixar de registrar a excelente impressão causada pelos sucessivos passos havidos em Juízo: a prudência de não deferir a liminar e dar prazo à Instituição para informar; o equilíbrio da sentença, com deferimento parcial do que foi pleiteado; e, sobretudo, os termos de alta compreensão e respeito às razões de ambas as partes, em espinhoso contraditório.

1.2.3 Tudo isto ilustra, com redobrada força, a real necessidade da orientação preconizada pela Comissão de Legislação e Normas.

As diretrizes emanadas deste Conselho, tendo como referência o dever de assegurar o direito à educação, devem privilegiar, como sempre, a criação de condições que permitam ao aluno, da melhor forma possível, o exercício desse direito.

A referência, na matéria em exame, é o estado de saúde, para a adoção de procedimentos especiais de que o estudante necessite.

A saúde — diz a Organização Mundial que dela se ocupa — é o estado de completo bem-estar físico, mental e social e não apenas ausência de doenças. Temos discordado dessa definição, que consideramos mais próxima do conceito de felicidade do que de saúde.

Nossa divergência reside no componente “social”. De fato, é mais apropriado dizer-se que saúde é requisito relevantíssimo para o bem-estar social, que é mais abrangente, do que o contrário, como o faz o texto da OMS. 

Embora desfrutando de boas condições físicas e mentais, o ser humano, por inúmeros motivos, pode não gozar de “bem-estar social” e não deve, no caso, ser considerado doente. A propósito — e muito de passagem —, relembrem-se os protestos de entidades de Psiquiatria, mundial e de muitas nações, quando a então União Soviética, há alguns decênios, considerava doentes mentais os divergentes políticos e chegava a interná-los para tratamento.

2. CONCLUSÃO

Diante do exposto e nos termos deste Parecer responda-se à consulta da Faculdade de Tecnologia de Birigui, atual Faculdade de Ciências e Tecnologia de Birigüi, enviando-lhe cópia do mesmo.

São Paulo, 26 de abril de 2004.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab

Relator

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO ESPECIAL designada pela Portaria CEE nº 348/03 adota, como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator.

Presentes os Conselheiros: João Gualberto de Carvalho Meneses e Pedro Salomão José Kassab.

São Paulo, 05 de maio de 2004

a) Cons. João Gualberto de Carvalho Meneses

Presidente da CE

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto da Comissão Especial .

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Ana Maria de Oliveira Mantovani, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Hubert Alquéres, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Pedro Salomão José Kassab, Suzana Guimarães Tripoli e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 22 de maço de 2006.

a) Cons. Mauro  de Salles Aguiar

      Vice-Presidente da CEB no

        exercício da Presidência

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão Especial e Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 16 de agosto de 2006.

      SONIA APARECIDA ROMEU ALCICI

Vice-Presidente no exercício da Presidência
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